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Resumo: A partir do conceito de partilha do sensível proposto por Jacques Rancière 
são analisados alguns aspectos da arte pública participativa contemporânea. Utiliza-se 
como estudo de caso o trabalho intitulado “Trocações”, da artista brasileira Lilian 
Minsky. 
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   O pensador contemporâneo Jacques Rancièrei, no livro A partilha do 

sensívelii, propõe uma definição para o conceito de política a partir de uma 

separação baseada na posição e possibilidade de participação dos indivíduos 

na sociedade. Nas palavras do autor: “… A política ocupa-se do que se vê e do 

que se pode dizer sobre o que é visto, de quem tem competência para ver e 

qualidades para dizer, das propriedades e dos possíveis do tempo. A política é 

a constituição de uma esfera de experiência específica em que certos objetos 

são colocados como comuns e certos sujeitos vistos como capazes de 

designar esses objetos e argumentar respeito a eles. ”iii
 

    A partir de tais afirmativas, se depreende que alguns indivíduos estariam 

aptos (os que têm “competência para ver e qualidade para dizer”) a deliberar 

em relação a questões que tocam a uma coletividade; não todos os indivíduos.  

     As asserções propostas por Rancière têm suas origens no pensamento 

platônico. No livro A Repúblicaiv, Platão relaciona a posição dos indivíduos na 

sociedade a atributos “naturais” (qualidades físicas e morais), à educação e a 

modos de vida específicos que possibilitariam a alguns estar mais preparados 

que outros a atuar em determinadas funções públicas. Por exemplo, segundo 

Platão, os filósofos, ao ter o tempo para estudar, ensinar e pensar, estariam em 

melhores condições de fundar e governar uma cidade, pois receberiam uma 



 

   
 

educação adequada para tanto que lhes permitiria “… ver mil vezes melhor do 

que os outros… pois teriam visto as verdadeiras realidades naquilo que estas 

possuem de belo, justo e bom”  v.   

  A sociedade ateniense ideal, para Platão, estaria dividida em três classes: a 

dos governantes (na qual figurariam os filósofos), a dos auxiliares e a do 

restante da população.  Correto e adequado, na cidade modelo do discurso 

platônico é cada um cumprir o papel determinado pela função que exerce, seja 

ela a de governar, defender, filosofar ou produzir bens materiais. A adequação 

a esse modelo de sociedade calcada em divisões sociais bem definidas 

supostamente geraria uma hierarquia harmoniosa na cidadevi, harmonia que 

poderia vir a ser desestabilizada caso alguém aspirasse a posições sociais que 

não lhe correspondesse, posto que lhe faltasse preparação e a instruçãovii para 

exercer outras atividades que não fossem as do trabalho a que estivera 

“habilitado” a realizar.  Em tal sociedade, ao trabalhador manual não lhe seria 

dado o tempo para desenvolver as competências para entender de assuntos 

que fugissem à suas atividades rotineiras, o que redundaria em dificuldades 

para participar de atividades políticas ligadas a governança, por exemplo. O 

sujeito político em uma função social ativa (deliberativa y decisória) seria 

oriundo das camadas da população vinculadas ao trabalho imaterial, ao 

pensamento. Quem faria política seria, portanto, o indivíduo que teria o tempo 

proporcionado pelas “mãos ociosas”, livres do trabalho manual. 

    É a partir dessas concepções do pensamento platônico que Rancière nos 

apresenta o que vai chamar de “partilha do sensível”, indicando que tal divisão 

tem como delimitadores sensíveis comuns compartilhados por indivíduos que 

ocupam espaços e tempos similares na sociedade: “A partilha do sensível diz 

respeito à experiência comum, aos modos de estar-junto humanos, a „um 

comum‟ partilhado e aos „recortes que nele definem lugares e partes 

respectivas‟. Nesse comum partilhado, definem-se lugares exclusivos, segundo 

funções determinadas, aos quais os corpos são assinalados e que indicam as 

maneiras pelas quais eles podem tomar parte nesse comum.” viii
 

    A idéia da partilha do sensível é relevante no contexto artístico, pois, 

segundo Rancière, é justamente o “produtor de mimeses” (leia-se o artista), 

quem desloca a divisão do sensível ao ter sua prática vinculada tanto a um 



 

   
 

trabalho manual quanto intelectual. E o mais importante: o “produtor de 

mimeses” propiciaria uma partilha sensível democrática ao levar um trabalho 

privado a ser exibido em uma cena pública. Isso lhe permitiria sair de seu 

espaço doméstico de atuação e obter o tempo e a posição para participar 

politicamente no espaço público. O produtor de mimeses, por tanto, teria os 

pés calcados em dois mundos: no mundo do trabalho manual e no mundo do 

trabalho intelectual, fazendo duas coisas ao mesmo tempo, o que perturbaria a 

ordem da sociedade modelo platônica, na qual não se espera que tais 

atribuições sejam exercidas por um mesmo indivíduo. Deve-se a isso, segundo 

Rancière, o fato de que, no livro III da República, “o fazedor de mimeses” é 

expulso da cidade platônica ideal: mais que por reproduzir imagens falsas, ele 

é expulso por desconcertar a separação do sensível determinada na divisão da 

sociedade proposta por Platão, em que um trabalhador manual não se 

envolveria em atividades ligadas ao pensamento.  

       A capacidade de mesclar trabalho manual e intelectual levará o artista a 

ser visto como um ser excepcional, apto a produzir obras geniais. Ou seja, o 

artista teria as condições para, a partir de um trabalho “ordinário”, produzir um 

trabalho com características “extraordinárias, excepcionais”, com outra ordem 

do sensível que não a que competiria ao trabalho manual ordinário e, além de 

tudo, incluiria esse trabalho em uma cena pública, o que lhe possibilitaria 

ocupar um lugar na coletividade, vinculado a uma participação política ativa. 

Tais situações são as que colocariam em xeque os limites que determinariam a 

divisão do sensível.       

    Na contemporaneidade a noção do artista como um ser extraordinário é 

francamente contestada. No decurso da sua historia, a arte se torna um 

processo cada vez mais intelectualizado, que se afasta da manualidade e se 

distancia do trabalhador comum, seja no que se refere à produção como ao 

desfrute da arteix. Para constatar tal afirmativa basta ver que a arte quase 

sempre se caracterizou por ser uma produção realizada predominantemente 

pela classe média e alta; podemos afirmar que é produção de uma elite 

(especialmente nos países considerados do Terceiro Mundo). Compartilhar um 

determinado tipo de sensível oferecido pela arte só é possível a quem pode 

elevar o olhar da produção do trabalho que visa à manutenção das estruturas 



 

   
 

básicas de uma sociedade, “roubando” um tempo que seria destinado a essas 

atividades, posto que una arte intelectualizada exige por parte de quem a 

produz, tempo e informação. 

   Muitas propostas em arte contemporânea, com base em preocupações que 

tocam a idéia da partilha do sensível, determinada em suas bases pela divisão 

entre trabalho manual e intelectual que dita lugares e tempos no social, atacam 

frontalmente essa questão, buscando religar, estabelecer conexões entre 

produtores de arte e público. Projetos em arte contemporânea participativa 

surgem na esteira da vontade de que o artista passe a ser considerado um 

produtor inserido na escala do trabalho e de que o trabalhador comum passe 

muitas vezes, da posição de um consumidor de arte, à de produtor de artex. 

    É a partir das assertivas provenientes do conceito da divisão do sensível e 

do intento de trabalhar com as fronteiras existentes entre produtores e 

espectadores que enfocamos a seguir uma ação proposta pela artista brasileira 

Lilian Minsky. Elegemos tratar aqui do trabalho de Minsky não por sua 

singularidade, mas justamente por pensar que ele indica como funciona grande 

parte das propostas artísticas que buscam a participação de quem está 

distanciado do “mundo da arte”: o trabalhador “comum”. É mediante o exemplo 

da proposta de Minsky que podemos verificar situações compartilhadas com 

outros artistas que se dedicam ao tema da arte pública participativa. 

 

 

 

Trocações 

 

     O trabalho de Minsky intitulado Trocaçõesxi consta de uma ação realizada 

em 2006, no centro da cidade de Porto Alegre, RS. Na ação, a artista propõe a 

um vendedor ambulante de antenas para televisão uma troca de posições: 

Minsky ficará vendendo antenas em quanto o Sr. Paulo Roberto (o vendedor) 

irá visitar uma exposição em um “espaço de arte”.xii 

    

     



 

   
 

 

 
  
                                                                                     Fig. 1 Lilian Minsky vendendo antenas no centro da cidade de Porto Alegre, RS. 

 

 

                                                                                   Fig.2 Sr. Paulo Roberto em visita ao Santander Cultural,  acompanhado da fotógrafa e da monitora da 
exposição. 

 

   

 

   No Brasil, dados estatísticos de 2009, indicam que 93% da população jamais 

há ido a uma exposição de artexiii e essa é a situação do Sr. Paulo Roberto. 

Ainda que trabalhe todos os dias quase ao lado do principal museu de Arte do 

Rio Grande do Sul, o Sr. Paulo Roberto nunca havia entrado no museu, seja 

para ver uma exposição ou simplesmente para conhecer o edifício. Também 

nunca havia entrado no Santander Cultural, que é onde ocorreu parte de 

Trocações. “O Sr. Paulo Roberto trabalhava a menos de cem metros 

do prédio visitado; nunca havia entrado ali e nem sabia dessa possibilidade.” xiv 

Minsky também jamais havia trabalhado como vendedora ambulante (isso 

dificilmente se esperaria de um artista?)  



 

   
 

   Trocações ilustra o que podemos entender por divisão do sensível, pois no 

caso específico aqui enfocado, artista e vendedor ambulante ocupam lugares 

bem definidos no contexto social brasileiro, contextos que raramente 

estabelecem contato e que, portanto, não compartilham um sensível comum. 

Em Trocações, Minsky nos diz que está tratando com dois universos 

geograficamente muito próximos e ao mesmo tempo muito distantes. 

Poderíamos dizer, socialmente, culturalmente, sensivelmente distantes.   

   O que se detecta quando se trata de diminuir a distancia existente entre 

posições que determinam divisões do sensível é que muitas propostas acabam 

justamente evidenciando a impossibilidade de termos um sensível 

compartilhado em situações nas quais o trabalho manual e intelectual estão 

separados.   A ação de Minsky parece confirmar essa impossibilidade. Como o 

próprio título do trabalho indica, não há compartilhamento de posições, e sim, 

troca (“trocações”).  

    Minsky e o Sr. Paulo Roberto somente compartilham o mesmo espaço no 

momento de estabelecer a negociação para começar a ação; ocasião em que a 

artista faz a proposta ao vendedor ambulante. Depois, cada um deixa de fazer 

o que está habituado e passa a exercer a função do outro por algum tempo, 

antes de retomar suas atividades corriqueiras. Embora ocorra a troca de 

posições, o espaço que cada um vai ocupar segue bem definido e separado. 

    Ao vendedor de antenas, no caso de Trocações, não está aberta a 

possibilidade de produzir arte, e sim a possibilidade de fruir arte (com guia, 

diga-se de passagem). A visita do Sr. Paulo Roberto ao centro cultural é 

mediada por um monitor que vai orientar a visita à exposição. Já para Minsky, a 

venda de antenas não necessita de guia algum. Ou seja, a atividade intelectual 

de ver revela aqui a necessidade de apreensão de um código diferenciado (o 

da arte contemporânea) que exige tempo e informação para ser acessado.  

Cabe-nos perguntar: é devido a não necessitar de um código específico para 

ser executada que a atividade diária do Sr. Paulo Roberto não é considerada 

arte? E é por isso que ela é considerada arte quando Minsky assume o lugar 

do vendedor e passa a exercer sua atividade? O que está claro e que nem o 

vendedor ambulante nem a artista colocam em dúvida em Trocações é que há 

um acordo implícito de que a exposição no centro cultural se trata de arte.  



 

   
 

   Quando a ação acaba, cada um dos envolvidos retorna à sua posição de 

trabalho habitual, com uma diferença: artista e vendedor de antenas tiveram 

sua rotina de trabalho interrompida. O Sr. Paulo Roberto visitou uma exposição 

de arte e talvez, essa aproximação faça com que volte ao museu em outras 

ocasiões. A mudança de posições possibilita a ampliação de horizontes e de 

conhecimentos para ambos os lados implicados na situação de troca, ainda 

que provavelmente Minsky jamais volte a vender antenas (Na realidade, não se 

espera isso dela. Se espera sim, que o Sr. Paulo Roberto volte ao museu e 

visite outras exibições). A Minsky lhe cabe continuar o trabalho de outro modo. 

    Ao terminar a visita ao centro cultural o Sr. Paulo Roberto volta a vender as 

antenas e está terminada sua participação em Trocações. Para a artista é justo 

no momento em que ela deixa de vender antenas que começa outra fase do 

trabalho: a edição do material fotográfico e videográfico, o relato, a divulgação 

e inserção do trabalho no sistema das artes por meio de narrativas e do 

registro das imagens, de exposições. E é aqui, no nosso entendimento, que o 

trabalho realmente se faz arte: nas instancias de sua apresentação pública. 

Não antes disso; arte seria definida, portanto, sobretudo por sua apresentação 

em uma cena pública (especialmente na cena do sistema das artes). 

    

   Ponto importante a considerar em trabalhos de arte participativa é o momento 

da produção de registros, relatos e sua publicização. Em Trocações a produção 

de imagens fotográficas e videográficas são feitas pela artista; é também a 

artista quem solicita o direito de uso das imagens do registro das ações. 

"Depois do sim, ele assinou uma autorização para o uso da imagem, lhe 

perguntei se aceitava fazer a troca – eu ficaria vendendo as antenas e ele iria 

visitar a exposição. A instituição – Santander Cultural – já havia autorizado a 

captação de imagens durante certo período.” xv (Reparemos aqui que o Sr. 

Paulo Roberto não solicita o uso das imagens e não faz registros fotográficos 

ou vídeográficos da ação em que participa).   

   No momento de tornar público proposições em arte participativa se constata 

que, na quase totalidade dos casos, a voz do artista passa a ser dominante: é o 

artista quem vai veicular tanto as imagens quanto o relato do que ocorreu; é ele 



 

   
 

também quem vai inserir o trabalho no mercado de arte ou prestar contas aos 

apoios públicos ou privados que eventualmente subsidiam suas ações.  

   Outro ponto verificado é que raramente a iniciativa de começar as atividades 

em arte pública participativa parte de quem não ocupa a posição de artista. 

Depois, ao longo do processo, ocorrem participações de todos envolvidos, mas 

no começo (a idéia de fazer algo participativo) na quase totalidade dos casos, 

provém do artista. Dificilmente (tomando como exemplo o caso de Trocações) 

o vendedor de antenas procuraria um artista com a intenção de trocar de 

posição com ele. Tal possibilidade dificilmente lhe ocorreria. Por quê? Uma das 

respostas prováveis é que o vendedor de antenas não tem o tempo necessário 

para pensar em tal possibilidade ou para tentar acessar um discurso diferente 

ao que está habituado (discurso esse que define um determinado sensível). O 

que se percebe em grande parte dos casos, é que o artista planeja (pode que 

seja somente inicialmente e depois a continuidade do projeto seja realmente 

feita de decisões conjuntas) e busca os recursos para que o projeto ocorra. 

Isso se deve a que dispõe do tempo para tal? Ou se deve a outras 

implicações? 

    Poderíamos perguntar por que, em algumas instâncias o sensível não é 

compartilhado. Uma das hipóteses é de que não há algo em comum, não há 

contato. Pode-se perguntar então o que é o em comum e quando há o em 

comum.  

   Pensamos que o em comum é um acordo mínimo que deve existir entre as 

partes envolvidas nas propostas. No caso da arte pública participativa, esse 

comum tem como base um código compartilhado que vai permitir um acordo 

mínimo entre os implicados que lhes possibilite trabalhar conjuntamente. 

Diríamos que esse é o “comum” necessário, básico, fundamental. Sem uma 

compreensão e compartilhamento de um comum é impossível a participação 

nos processos. Mas tal acordo ocorre somente em determinadas instâncias. 

Não verificamos, por exemplo, nas obras participativas relatos nos quais o 

participante não artista peça o direito do uso de imagem do artista ou tenha 

assumido a instância da divulgação do trabalho como seu. Ou seja, o que 

percebemos em grande parte dos trabalhos de arte participativa é que as 



 

   
 

posições (os lugares) de artistas e não artistas e as funções de cada um 

seguem francamente estabelecidas ao menos em dois momentos: 

1- No inicio do processo (a decisão de fazer um trabalho participativo 

provém quase sempre do artista); 

2- É o artista quem assume na quase totalidade dos casos a tarefa de 

inserir as propostas no sistema das artes. 

   No início desse texto falamos que a separação de lugares e atribuições são 

pilares fundamentais sobre os quais se sustenta a partilha do sensível e que 

muitas propostas em arte buscam questionar tais separações. Mas o que se 

constata, na realidade, é que, mesmo na arte participativa, ainda que os 

artistas tentem continuamente apagar as fronteiras que estabelecem as 

divisões do sensível, tal partição se mantém. 
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geograficamente próximos e tão distantes”.  
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